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Parecer n. 269/23

PARECER PRÉVIO

Trata-se de projeto de lei de iniciativa parlamentar que altera a ementa, o art. 1º e
o caput e os incs. I a VIII do art. 2º e inclui incs. IX e X no art. 2º, todos na Lei nº 12.825, de 14 de abril de
2021 – que institui a Política Municipal de Assistência à Saúde de Alunos com Diabetes nas escolas da
rede municipal de ensino –, incluindo a obesidade infantil no escopo da Política instituída por essa Lei,
alterando e ampliando suas diretrizes.

 

Sobre projeto de lei de iniciativa parlamentar e conteúdo similar (SEI 219.00058/2021-40)
assim se manifestou essa Procuradoria:

 

"É submetido a exame desta Procuradoria, para parecer prévio, o Projeto de Lei, em epígrafe, de
iniciativa parlamentar, que cria o Projeto Artes Marciais nas Escolas, a ser implementado nas escolas
de ensino fundamental e médio da Rede Municipal de Ensino de Porto Alegre, com o objetivo de
oferecer iniciação, conhecimento e educação em artes marciais.

 

Conforme já decidiu o STF a criação, por lei de iniciativa parlamentar, de programa municipal, por si
só não invade esfera de competência exclusiva do chefe do Poder Executivo.  A proposição, no
entanto, fere  o princípio da harmonia e independência entre os poderes, na medida que compete
ao Poder Executivo, privativamente, dispor sobre a organização e o funcionamento da
Administração Municipal (art. 84, VI, “a” da CF), aqui compreendida entre outras coisas a divisão de
tarefas/atribuições entre os diversos órgãos do Poder Executivo. Neste sentido, já se manifestou o
STF:

 

É indispensável a iniciativa do chefe do Poder Executivo (mediante projeto de lei ou mesmo, após a
EC 32/2001, por meio de decreto) na elaboração de normas que de alguma forma remodelem as
atribuições de órgão pertencente à estrutura administrativa de determinada unidade da
Federação. [ADI 3.254, rel. min. Ellen Gracie, j. 16-11-2005, P, DJ de 2-12-2005.]= AI 643.926 ED, rel.
min. Dias Toffoli, j. 13-3-2012, 1ª T, DJE de 12-4-2012"

                  Da mesma forma verifica-se aqui a violação do princípio da harmonia e independência entre os
Poderes. A respeito colaciona-se:

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ENCANTADO. LEI Nº 4.732/2021
DE  INICIATIVA  DO PODER LEGISLATIVO LOCAL. DISPOSIÇÃO SOBRE PROGRAMA DE RASTREIO DE
DIABETES NAS CRECHES E  ESCOLAS  PÚBLICAS MUNICIPAIS. INGERÊNCIA NO FUNCIONAMENTO,
ATRIBUIÇÕES E GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO. VÍCIO DE  INICIATIVA  E VIOLAÇÃO AO
PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. É inconstitucional a Lei Municipal de  iniciativa do Poder
Legislativo que institui programa de rastreio de diabetes em creches e  escolas  públicas, inclusive
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com o estabelecimento de ações que deverão ser adotadas em caso de constatação de problemas
de saúde relacionadas ao diabetes. Ofensa ao disposto nos artigos 8º, caput, 10, 60, inciso II, alínea
“d” e 82, incisos III e VII, da Constituição Estadual. Vício de origem ou de  iniciativa que acarreta,
também, violação ao princípio constitucional da separação dos poderes. AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE.(Direta de Inconstitucionalidade, Nº
70085348530, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Tasso Caubi Soares Delabary,
Julgado em: 10-12-2021)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 2.166/2020 DO MUNICÍPIO DE XANGRI-LÁ.
LEITURA BÍBLICA OBRIGATÓRIA NAS ESCOLAS  PÚBLICAS MUNICIPAIS.  INICIATIVA  PARLAMENTAR.
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL. LAICIDADE DO ESTADO. LIBERDADE RELIGIOSA.
LIBERDADE ACADÊMICA. PLURALISMO. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. 1. Lei Municipal nº
2.166/2020, que torna obrigatória a leitura bíblica nas escolas públicas do Município de Xangri-lá. 2.
Inconstitucionalidade formal orgânica. Lei de autoria parlamentar. Normativa que viola competência
legislativa privativa do Chefe do Poder Executivo Municipal para dispor sobre as atribuições das
Secretarias e órgãos da Administração Pública. Interferência direta nas atividades das  escolas,
órgãos públicos, e na atuação dos professores, agentes públicos municipais, todos vinculados à
Secretaria Municipal de Educação. As diretrizes educacionais de instituição pública de ensino são
assunto inerente à Administração Municipal, cuja direção, organização e funcionamento é
atribuição do Chefe do Executivo. Transgressão do princípio da harmonia e independência entre os
Poderes. Afronta aos arts. 8º, 10, 60, II, “d”, 82, II, III e VII, da CE/89. 3. Inconstitucionalidade
material. O ensino religioso nas escolas públicas pode ser confessional, desde que a matrícula seja
facultativa, e o currículo escolar deve contemplar todas as confissões religiosas, visando equilíbrio
entre a liberdade religiosa e a laicidade do Estado. Precedente do STF. A obrigatoriedade da leitura
de passagem da bíblia – livro sagrado de grupos religiosos específicos – em  escolas  públicas do
Município viola a laicidade do Estado e a liberdade religiosa, mormente no que concerne ao dever
de tratamento igualitário de todas as religiões pela Administração, que é consectário lógico
daqueles. O Estado tem o dever de assegurar o respeito à diversidade cultural religiosa e à
pluralidade confessional. Afronta aos arts. 5º, caput e VI, 19, I, 210, §1º, da CF/88. Normas
destinadas a todos os entes federativos. 4. Inconstitucionalidade material. A ingerência que
privilegia uma única doutrina religiosa no currículo  escolar, ofende a liberdade acadêmica, a
previsão de gestão democrática do ensino, a liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o
pensamento, a arte e o saber; assim como o pluralismo de ideias e concepções pedagógicas.
Afronta aos arts. 5º, IX, e 206, II, III e VI, da CF/88. Normas de reprodução obrigatória. AÇÃO DIRETA
DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.(Direta de Inconstitucionalidade,
Nº 70084791540, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em: 27-
08-2021)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ENCANTADO. LEI MUNICIPAL DE
DISPONDO SOBRE A INCLUSÃO DA CARNE SUÍNA NA ALIMENTAÇÃO  ESCOLAR  NO ÂMBITO DO
SISTEMA PÚBLICO DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE ENCANTADO. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE
DO EXECUTIVO. VÍCIO DE INICIATIVA. 1. A Lei - Encantado nº 4.638, de 18MAR2020, padece de vício
formal na medida em que o Poder Legislativo invadiu a seara de competência do Poder Executivo
Municipal, pois afronta dispositivos constitucionais que alcançam ao Chefe do Poder Executivo
a  iniciativa  privativa para editar leis que disponham sobre as atribuições da administração
municipal, especialmente no que se refere à inclusão da carne suína na alimentação  escolar  no
âmbito do sistema público de ensino do Município de Encantado. 2. Verificada a ocorrência de vício
de inconstitucionalidade formal e, consequentemente, afronta aos arts. 8º, caput; 10; 60, II, “d”; e
82, III e VII, todos da CE-89, o que autoriza o manejo da presente ação direta de
inconstitucionalidade. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNÂNIME.(Direta
de Inconstitucionalidade, Nº 70084147750, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator:
Nelson Antônio Monteiro Pacheco, Julgado em: 17-07-2020)

 

  AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO. LEI
MUNICIPAL.  INICIATIVA  DO PODER LEGISLATIVO. INSERÇÃO DE AULAS DE XADREZ NA GRADE
CURRICULAR DA REDE DE ENSINO. VÍCIO FORMAL E MATERIAL. Lei n.º 3.036/2017 do Município de
Novo Hamburgo, que institui como matéria curricular o ensino do jogo de xadrez
nas  escolas  municipais de ensino fundamental, como suporte pedagógico para outras disciplinas.
Lei de iniciativa do Poder Legislativo. Lei que padece de vício formal e material, na medida em que o
Poder Legislativo Municipal invadiu a seara de competência do Poder Executivo Municipal, pois
afronta dispositivos constitucionais que alcançam ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa privativa
para editar leis que disponham sobre a criação, estruturação e atribuições de Secretarias e órgãos
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da Administração Pública. Presença de vícios de inconstitucionalidade de ordem formal e material,
por afronta aos artigos 8º, 10, 60, inciso II, alínea “d”, 82, incisos II, III e VII, 149, incisos I, II e III, e
154, incisos I e II, todos da Constituição Estadual. JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME.(Ação Direta
de Inconstitucionalidade, Nº 70074889619, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui
Portanova, Julgado em: 12-03-2018)

 

Por outro lado, muito embora a lei que se pretende alterar apresente um grau de
ingerência menor, a inconstitucionalidade da presente proposição se manifesta na medida que também
se entenda inconstitucional por vício de iniciativa a lei que pretende alterar uma vez que também
oriunda de projeto de lei de iniciativa parlamentar. A qual goza da presunção relativa de
constitucionalidade em razão da existência do controle prévio de constitucionalidade.  

 

Isso posto, entendo que a proposição em questão é inconstitucional.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Nyland, Procurador, em 04/04/2023, às 11:47,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº 2200-
2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0532254 e o código CRC 90D6A534.
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